
 

FÓRUNS – 41º EIA 
Informações gerais para elaboração de RELATÓRIO DO FÓRUM 

 

TÍTULO:  SUPER FÓRUM TELEAUDIOLOGIA + APARELHO DE AMPLIFICAÇÃO SONORA 
INDIVIDUAL + AUDIÇÃO E ENVELHECIMENTO  
Coordenadoras:  
Profa. Dra. Deborah Viviane Ferrari - Coordenadora - Teleaudiologia 
Profa. Dra. Maria Cecília Martinelli - Coordenadora - Envelhecimento 
Profa. Dra. Maria Fernanda Mondelli - Coordenadora - AASI  
Profa. Dra. Katia de Almeida - Coordenadora - AASI  
Relatoras:  
Fga. Dra. Patrícia Danieli Campos - Relatora 
Fga. Dra. Marilia Rodrigues Freitas de Souza - Relatora  
Participantes:  
Profa. Dra. Lara Miguel Quirino Araújo - Palestrante 
Iriah Freitas Muniz - Palestrante 

Raimundo de Oliveira Neto - Palestrante 

Arthur de Almeida Medeiros - Debatedor 

Quantitativo de participantes (em média): em torno de 100 participantes 

 

TEMAS DISCUTIDOS: 
●​ Envelhecimento da população mundial 
●​ Importância do cuidado centrado na pessoa 
●​ Importância da teleaudiologia para promover o acesso aos serviços 
●​ Desenvolvimento de guias norteadores e de cursos para implementação do 

trabalho com as pessoas com deficiência auditiva nas Unidades Básicas de Saúde 
●​ Atualização de protocolos baseados em evidências considerando a realidade da 

população brasileira, as mudanças tecnológicas e de paradigmas em relação ao 
atendimento ao paciente (abordagem centrada na pessoa) 

 

APRESENTAÇÃO DE PALESTRA 
Às 17h07 do dia 16 de abril de 2026, no 41o Encontro Internacional de Audiologia - EIA, 
realizado no Mercado Livre Arena Pacaembu / Palco SUS, teve início o Super Fórum 
Teleaudiologia + Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) + Envelhecimento. 
A Profa. Dra. Maria Cecília Martinelli apresentou a Profa. Dra. Lara Miguel Quirino Araújo, 

Chefe da Disciplina de Geriatria e Gerontologia da Escola Paulista de Medicina - UNIFESP, 

convidando-a a ministrar sua aula que teve o seguinte título: “Como lidar com o 

envelhecimento mundial? O que fazer? Uma visão geriátrica para a fonoaudiologia.”  

Foi apresentado o quadro “Os Operários”, obra de 1933 de Tarsila do Amaral. Com ele, a 
palestrante estabeleceu um paralelo de como estaria a distribuição etária daquela 
população: em 1940, composta por muitas crianças e adultos; agora, com o aumento da 

 



 

proporção de idosos superando a população de zero a 15 anos demonstrado pelo 
resultado do último Censo Demográfico; e, como estará no futuro. A palestrante fez esta 
reflexão para introduzir e embasar a temática do Super Fórum. 
A população envelhece no Brasil em ritmo acelerado, o que acarreta mudança do perfil 
epidemiológico. Idosos têm por características a multimorbidade, a polifarmácia, 
limitações e comprometimentos funcionais. Tais aspectos levam à sobrecarga dos sistemas 
de saúde, ao aumento da necessidade de cuidados de longo prazo e à exigência de 
recursos urbanos, como alterações na arquitetura. 
São muitas as trajetórias possíveis no envelhecimento, diferentemente do que ocorre na 
infância, fase em que os marcos do desenvolvimento são previsíveis. A trajetória do 
envelhecer bem é a que queremos. Para tanto, é necessária uma relação estreita entre a 
habilidade funcional (capacidade de aprender, participar e executar tarefas que trazem 
bem-estar, independência e autonomia quando se pensa no domínio na saúde) e 
capacidade intrínseca (condição física e mental que depende do ambiente). 
A habilidade funcional ganha destaque em documentos publicados pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) entre 2015 e 2020. Diz respeito à capacidade de buscar 
bem-estar, independência e autonomia; de executar tarefas de vida diária - básica, 
instrumental e avançada. Por exemplo: 

-​ Básicas: alimentar-se, levantar sozinho da cadeira, exercer o autocuidado; 
-​ Instrumentais: cozinhar o suficiente para sobreviver, tomar remédios na hora 

certa, telefonar para pedir ajuda, se deslocar para local distante da residência; 
-​ Avançadas: lidar com tecnologia ou esportes. 

Capacidades físicas e mentais dependem dos seguintes aspectos: cognição ou intelecto, 
psicológico, mobilidade, vitalidade, sensoriais (visão e audição). 
A demanda de cada indivíduo e o contexto em que vive pode torná-lo mais ou menos 
dependente (por exemplo, morar numa casa térrea ou num sobrado). É importante 
considerar barreiras como o estigma da idade e a falta de letramento digital, uma vez que 
a tecnologia pode ser motivo, apoio ou facilitador de independência. 
A palestrante ressaltou que, neste contexto, a tecnologia pode ser uma barreira (quando 
falta o letramento digital, por exemplo), mas por outro lado, ser facilitadora.  
O paciente idoso deve ser individualmente considerado, com base em suas trajetórias de 
saúde e doença / complicações. O cuidado deve ser avaliado de maneira 
multidimensional. O ICOPE (Integrated Care for Older People), estratégia da OMS voltada 
ao cuidado da pessoa idosa, tem a principal proposta de mudar o foco do envelhecimento 
apenas baseado em doenças para o foco na capacidade funcional da pessoa. O ICOPE 
avalia e acompanha capacidades intrínsecas como mobilidade, cognição/ memória, visão, 
audição, humor, nutrição/ vitalidade. Inclui triagens que desencadeiam um olhar 
totalitário que antecede avaliações específicas propriamente ditas, visto ainda não ser 
possível realizar audiometria em todos os idosos, por exemplo. 
Como exemplo de ferramenta de triagem, a Profa. Lara apresentou o 10-TAGA (10-minute 
Target Geriatric Assessment, ou Avaliação Geriátrica Direcionada de 10 minutos), 
desenvolvido pelo Prof. Marlon Juliano Romero Aliberti no Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – USP. Trata-se de uma avaliação 

 



 

geriátrica ampla que preconiza o cuidado centrado na pessoa e que contempla: suporte 
social, uso do sistema de saúde, quedas, medicações, funcionalidade, cognição, 
autopercepção, sintomas depressivos, nutrição e velocidade de marcha. 
Por fim, a palestrante destacou que desde 2017 já se considera que, para o acesso 
universal à saúde, os serviços de telessaúde serão necessários. A pandemia por Covid-19 
evidenciou a viabilidade dessa abordagem que pode fazer diferença para muitas pessoas. 
A apresentação foi encerrada indicando que “O envelhecimento da população exige sair 
de uma lógica centrada apenas na doença ou no dispositivo e migrar para um cuidado 
centrado na pessoa idosa, na funcionalidade e na manutenção da autonomia. Na audição, 
isso significa avaliar não apenas o ouvido, mas o idoso inteiro.” 

 

DISCUSSÕES REALIZADAS NO FÓRUM 
Profa. Maria Cecília abriu espaço para questões da plateia, mas antes solicitou que a 
Profa. Lara compartilhasse como ela aborda a pessoa que se recusa a usar AASI ou que 
não está se adaptando aos dispositivos.  
Profa. Lara respondeu que costuma interrogar aos pacientes o que eles desejam para a 
própria vida em dez ou quinze anos. Se a pessoa diz que por enquanto está bem, ela 
pontua os riscos para demência. Ela destaca que adaptar AASI no idoso jovem é um 
processo mais tranquilo do que em idade mais avançada, quando podem surgir outros 
problemas de saúde que serão prioridades . Profa. Lara nota que as pessoas subestimam 
muito a audição. 
Profa. Deborah agradeceu pela explanação. Pontuou que ainda há a exclusão digital que 
cria um paradoxo: as pessoas que mais necessitam (populações em áreas rurais ou idosos 
com problemas de mobilidade) são as que mais sofrem. Ela perguntou como o cuidado 
centrado na pessoa pode ser conduzido junto aos familiares para suporte no uso da 
telessaúde. 
Profa. Lara recordou que na pandemia por Covid-19 o uso do telefone para consulta 
passou a ser comum. Em função disso, foi publicado um artigo com a percepção de dez 
idosos sobre o que eles pensaram sobre essa modalidade. Alguns idosos sinalizaram que 
não estavam esperando o contato da consulta.  
Concluíram que os objetivos foram atingidos, porém muitas vezes os pacientes não 
reconheciam que estavam em uma consulta formal. Países europeus, contudo, já dão 
preferência ao telefone para acessar as pessoas. A Profa. Lara reforçou a importância de 
parcerias benéficas na telessaúde: profissionais que têm o conhecimento e estão em 
metrópoles versus profissionais que precisam de ajuda para atender uma população 
fisicamente distante. Ela considera que o letramento digital já está em vigência e que até 
mesmo o idoso de baixa escolaridade e maior vulnerabilidade, apesar das dificuldades, já 
tem acesso a ele em certa medida, embora reconheça uma população grande que não é 
atendida por falta de oportunidade. 
Profa. Katia convidou o Dr. Arthur de Almeida Medeiros para falar sobre as ações do 
Ministério da Saúde no âmbito da saúde auditiva. Apresentou o debatedor com sua 
titulação - Graduação em Fisioterapia pela Universidade Católica Dom Bosco (2006), 

 



 

Mestre e Doutor em Saúde e Desenvolvimento da Região Centro-Oeste pela Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul (2009 e 2017) e Pós-Doutor em Saúde Coletiva pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Dr. Arthur reconheceu que a falta de consciência da perda auditiva faz com que as pessoas 
não procurem o sistema. Neste momento, estão sendo construídos 80 centros de 
reabilitação (pelo menos um centro em cada região de saúde), 22 já foram aprovados e 
contemplam a saúde auditiva. A proposta abrange não só a construção, mas a presença de 
profissionais capacitados, sobretudo na atenção primária. Para isso, trabalha-se com a 
oferta de cursos e a publicação de documentos orientadores. Dentre as ações, está o 
planejamento da entrega do Novo Plano Viver Sem Limite, que revisa os 16 guias de 
atenção, entre eles sobre a saúde auditiva no escolar. Destacou o lançamento do Guia para 
realização da Triagem Auditiva Neonatal (TAN) e seguimento assistencial  em 2025, ano 
esse marcado como o de maior cobertura de TANU no país (46%). Também se trabalhou 
na estruturação de maternidades para que a triagem auditiva ocorra nas primeiras 48 
horas de vida do recém-nascido. 
Reconhece, no entanto, que ainda há insuficiência de formação profissional, motivo pelo 
qual articula-se com o Ministério da Educação (MEC) estratégias de avanço na qualificação 
e conversas sobre financiamento. A intenção é ampliar e capilarizar o sistema para levar 
saúde para o local onde as pessoas vivem, com propósito de inclusão, autonomia e 
qualidade de vida. 
Profa. Katia convocou então os participantes Raimundo de Oliveira Neto e Iriah Freitas 
Muniz, conselheiros, efetivo e suplente, respectivamente, do 15º Colegiado do Conselho 
Federal de Fonoaudiologia – CFFa. 
Raimundo de Oliveira Neto destacou que as políticas de saúde auditiva precisam ser 
protegidas. Salientou a importância de romper barreiras em busca do cuidado (exemplo: o 
estabelecimento de perda mínima de 41dB na melhor orelha para protetização). 
Iriah Freitas Muniz enfatizou representar a 9a região e considerar muito emblemática que 
seja a primeira acreana no CFFa. 
Profa. Katia iniciou sua apresentação com a citação das Diretrizes para o Manejo 
Audiológico da Deficiência Auditiva em Adultos / Guidelines for the Audiologic 
Management of Adult Hearing Impairment, publicado pela Academia Americana de 
Audiologia em 2006. Informou aos presentes que o documento está em revisão pelo 
surgimento de novas evidências, mas que até o momento são as etapas nele contidas que 
tem norteado o trabalho do fonoaudiólogo na área de amplificação. Expôs uma tabela 
comparativa com dois momentos: o da publicação do documento, em 2006, e o atual, 
contendo os seguintes itens: 
O foco era tecnologia, e hoje é o paciente. 
A unidade de decisão era o audiograma, hoje é a função e a participação. 
A intervenção era a prótese auditiva, e hoje é  o ecossistema auditivo (que contempla 
próteses osteoancoradas e bimodalidade). 
O implante, que antes estava fora de escopo, hoje é parte central na Academia Americana 
de Audiologia - AAA.  No Brasil, há diretrizes norteadoras sobre a indicação de Implante 

 



 

Coclear, mas a Profa. Kátia percebe que essa tomada de decisão ainda é motivo de muitas 
dúvidas pelos profissionais. 
A verificação eletroacústica  era recomendada, e hoje é essencial. 
A validação era secundária e hoje é crítica. 
Fatores não auditivos eram pouco explicados e hoje são fundamentais. 
A jornada se restringia à seleção do dispositivo (pontual) e hoje ela é contínua. 
Por fim, nota-se uma mudança de paradigma: de “como amplificar melhor?” para “como 
melhorar a comunicação e a participação?” 
As mudanças são impulsionadas pelo avanço dos implantes cocleares, pelas evidências 
mais robustas sobre cognição e esforço de escuta, pelas tecnologias inteligentes, pelo 
envelhecimento populacional e pela centralização no paciente. 
Recordou que em 2012 foi criado o primeiro protocolo de AASI na Academia Brasileira de 
Audiologia - ABA, documento revisto em 2016. A diretriz contempla a seguinte estrutura 
clínica, que segundo seu parecer precisa ser atualizada e melhorada: avaliação audiológica 
detalhada, critérios de indicação / seleção técnica, verificação com microfone sonda, 
validação com questionários e acompanhamento / seguimento, permeada pela orientação 
e pelo aconselhamento. 
Profa. Deborah sublinhou que as diretrizes precisam de publicação mais concreta das 
evidências clínicas que embasam cada uma das recomendações. Reforçou as diferenças 
entre guias de boas práticas e diretrizes clínicas e que seria importante as academias 
discutirem a respeito da elaboração e compilação de evidências mais robustas. 
Profa. Katia apresentou nova estrutura sugerida, que contempla: 

1)​ Avaliação ampliada (audiológica + funcional + cognitiva); 
2)​ Indicação baseada em função (não apenas audiograma); 
3)​ Tomada de decisão (algoritmos claros: AASI (VA  e VO), IC, abordagem 

combinada; 
4)​ Adaptação e verificação (REM obrigatória); 
5)  Validação padronizada (bateria obrigatória + fala no ruído + PROMs – Patient 

Reported Outcome Measures / Medidas de Desfecho Relatados pelo Paciente); 
6)​ Critérios de sucesso e falha (indicação de outras tecnologias). 

Embora seja comum a tradução de diretrizes americanas ou canadenses, estamos em 
realidade diferente, que merece ser vista em suas peculiaridades. 
A avaliação deve ser ampliada de modo a considerar a necessidade de testes de fala no 
ruído, devido à variabilidade no reconhecimento de fala em função do ambiente de 
escuta. Esse pode ser um dos marcadores de avaliação do benefício com a prótese 
auditiva. 
Da mesma forma, os aspectos cognitivos devem ser considerados, pelo impacto 
importante que provocam. 
Profa. Deborah mencionou que no protocolo e no instrutivo ainda não há recomendações 
sobre verificação e validação para a população adulta com perda auditiva severa. Destacou 
que esse grupo é desafiador por sua variabilidade e pelo fato da audiometria não retratar 
o prognóstico ou desempenho com AASI. É necessário descrever as especificidades de 
algumas populações. 

 



 

O correto encaminhamento clínico é necessário para otimizar o processo de reabilitação e 
a possível indicação para outra tecnologia. O mesmo deve ser analisado para perdas 
condutivas e mistas. Ela sugeriu ao Dr. Arthur que isso fique mais explícito no instrutivo, a 
fim de que o indivíduo seja encaminhado para serviços de referência mais prontamente.  
Profa. Katia enfatizou a existência de condições clínicas que podem impossibilitar as 
intervenções cirúrgicas e a necessidade de avaliação em locais de referência para a 
tomada de decisão mais correta. Também considerou incluir a possibilidade de adaptação 
de tecnologias assistivas além da forma como é trabalhada na atualidade e de 
conectividade para promover acesso.  
Profa. Deborah recordou que há consenso nas diretrizes já publicadas de que a 
teleaudiologia pode ser usada no início da jornada do indivíduo, em entrevista inicial ou 
na validação (alguns protocolos de avaliação de benefício, redução da restrição de 
participação, e de triagem cognitiva podem ser aplicados remotamente  - modelo direto 
ao paciente). 
Etapas como a avaliação de percepção de fala, apesar da existência de streaming direto, 
ainda não estão no consenso para serem aplicadas via teleaudiologia. Quanto à 
verificação, o consenso coloca como condição o uso da RECD (Real-Ear-to-Coupler 
Difference) - coletada por meio dos transformadores acústicos e armazenada na clínica. A  
Resolução 591 do CFFa estabelece a proibição de que toda essa jornada seja feita 
remotamente, embora os AASI, inclusive do SUS, hoje permitam acesso remoto. 
Profa. Maria Cecília compartilhou a experiência com os AASI adaptados via projeto HTW 
(Hear the World) que permitem ajuste remoto síncrono. Ela falou que tem feito isso com 
crianças. No ambulatório de próteses auditivas da UNIFESP, as mães das crianças entram 
em contato com o serviço do HSP para fazer uso dessa tecnologia. Pacientes de cidades 
distantes do município de São Paulo têm conseguido fazer acesso e isso tem sido um 
facilitador, considerando as dimensões territoriais. Mas indicou que pacientes mais idosos 
ainda têm certa dificuldade para utilizar esta tecnologia. 
Profa. Katia abriu para debates. 
A temática do fórum foi submetida à discussão pela plateia. 
Fga. Aline, de Umuarama -PR (proprietária de empresa que realiza avaliação e adaptação 
de AASI): a profissional mencionou que tem feito verificações in situ com mais frequência 
e diz que a adoção do procedimento tem sido decepcionante: afirmou que depois de 
efetuar  todas medições com emprego de métodos prescritivos validados, as regras 
proprietárias continuam sendo a preferência em parte da população.  Ela questionou 
como seguir e perguntou se há uma previsão para que os equipamentos de verificação 
incorporem as regras proprietárias. 
Profa. Katia afirmou que o principal objetivo de qualquer adaptação é melhorar a 
audibilidade. Regras validadas ou métodos genéricos são usados mundialmente e podem 
ser utilizados com todas as marcas de AASI, além de terem sido validados para diferentes 
populações. Ela disse que desse modo a mudança na audibilidade é muito maior. Quando 
se usa método proprietário, há subestimação de valores, com menor oferta de ganho para 
sons fracos e médios. É importante que aspectos mais amplos do paciente sejam 
avaliados, considerando o objetivo da adaptação de AASI e a área dinâmica dos pacientes. 

 



 

A verificação sempre será importante e mandatória. Salientou que utiliza o procedimento 
para aconselhar o paciente, demonstrando as metas a serem atingidas, mas se o paciente 
permanecer por muito tempo com AASI sub amplificado, haverá dificuldades para atingir a 
amplificação adequada, o que pode ser tão ruim quanto não amplificar. 
Profa. Deborah sugeriu refletir a respeito do motivo pelo qual o paciente prefere o 
método proprietário. Relatou que se for feita a verificação com o método proprietário será 
possível analisar o quanto os sons fracos e médios foram sub amplificados. O paciente 
pode preferir esta condição por haver pouca ou nenhuma mudança. Também pontuou 
que, para vencer “barreiras de aceitação” ao uso do AASI, há a possibilidade de utilizar 
menos amplificação como ponto de partida (“aclimatização”), mas é importante fazer isso 
de forma consciente, sabendo o quanto de amplificação está sendo entregue em relação à 
área dinâmica do paciente. Se o paciente optar pela sub amplificação, as medidas com 
microfone sonda podem ser utilizadas para aconselhar (“estamos aqui, podemos chegar 
lá”). Aconselhar, utilizando as curvas e o Índice de Inteligibilidade de Fala (SII). Por fim, a 
Profa. Deborah salientou que a satisfação do paciente não se refere ao método 
proprietário, mas sim à sub amplificação.   
Profa. Katia constatou que é difícil a adesão a mudanças e que a sub amplificação 
promove menos efeitos desse tipo e garante que as medidas com microfone sonda são 
essenciais neste processo. 
Sra. Iriah acredita que deve ser privilegiado o conforto inicial para, aos poucos, garantir 
melhor amplificação. 
Dra. Isabela Hoffmeister Menegotto, Professora Adjunto na Universidade Federal de 
Ciências da Saúde de Porto Alegre e Fonoaudióloga Clínica, também presente na plateia, 
propôs tentar oferecer sempre o melhor Índice de Inteligibilidade de Fala / Speech 
Intelligibility Index (SII), mesmo que seja necessário aumentar a compressão ou trocar 
para método NAL, que é mais comprimido. Ela também perguntou à Profa.Cecília até onde 
realiza ajuste fino remoto sem verificação.  
Profa. Maria Cecília informou que, com a população pediátrica, faz uso do acesso remoto 
para monitorar o registro de dados dos AASI, conversar com familiares e monitorar o 
funcionamento do microfone remoto, sem realizar alterações em ganho. 
Profa. Deborah disse que trabalha finamente, no limite do que a própria variabilidade das 
medidas com microfone sonda permite, e reforçou que nem sempre os incrementos dos 
softwares dos fabricantes estão necessariamente em dB (importante conhecer os 
softwares). O fonoaudiólogo deve ter conhecimento para identificar os motivos das 
queixas dos pacientes e, se houver necessidade de grandes ajustes ou de mudanças em 
relação ao acoplamento, a melhor alternativa é agendar um atendimento presencial, 
reconhecendo que há limites para o ajuste remoto. O atendimento via teleconsulta com o 
uso do aplicativo do AASI é importante para verificar o registro de dados, analisando o uso 
de memórias e os ambientes que o paciente frequenta.  
Fgo. Gerson, da plateia, proferiu sua fala: sinalizou que empresas apontam que será 
obrigatório o uso de microfone sonda e questiona se isso não é um conflito para o 
atendimento em teleaudiologia. 

 



 

Profa. Katia enfatizou que as medidas com microfone sonda já são obrigatórias desde 
2022 pelas diretrizes do CFFa. Destacou que, para serviços públicos, a existência de tais 
equipamentos constitui pré-requisito para montar o serviço e que essa exigência 
independe da possibilidade de ajuste remoto.   
Profa. Deborah reforçou que as medidas com microfone sonda já são mandatórias no 
protocolo da ABA e no instrutivo, que devem sempre ser feitas, à exceção de casos de 
contraindicação. Profa. Deborah observou que o instrutivo de reabilitação auditiva, 
conforme prévia discussão no Fórum de Saúde Pública, se mostra paradoxal: embora ele 
recomende o uso de métodos validados e verificação, recomenda que sejam testados três 
modelos de AASI, o que ao seu ver é contraproducente. Questionou ao Dr. Arthur que 
diferença fará a escolha entre três dispositivos, se o alvo foi alcançado. Ela recordou ainda 
que já foi discutida a necessidade de mudança do instrutivo, inclusive com atualização da 
classificação da tabela já recomendada. Ela perguntou ao Dr. Arthur se há alguma 
perspectiva nesse sentido. 
Dr. Arthur informou que em dezembro/25 foi anunciada a construção da câmara técnica 
em Saúde Auditiva no Ministério da Saúde. A câmara funcionará logo após a publicação, 
por um ano. O instrutivo em si não está em vigência, por isso também a urgência. 
Atualmente, tem-se trabalhado com notas técnicas ou atos normativos. Como profissional, 
também questiona a necessidade de testar três AASI e considera a importância da 
construção coletiva de um documento que considere a diversidade do país e a 
necessidade de aumentar os recursos humanos com capacitação.  
Raimundo Neto sinalizou que nas últimas plenárias tem-se tentado sensibilizar empresas 
com uso de medidas com microfone sonda. Informou ainda que o Ministério da Saúde não 
habilita serviços sem equipamento de mensuração in situ. 
Profa. Maria Cecília lembrou, inclusive, que o código constante na Tabela SUS ainda 
nomeia o procedimento “mensuração in situ” como “ganho de inserção”. 
Profa. Maria Cecília informou que o Guia do Usuário de Tecnologia Assistiva ainda está em 
consulta pública e que nele há menção a sistema de FM (nome que não se adota mais) e à 
nomenclatura referente ao implante coclear que precisa ser revista. 
Dr. Arthur reforçou ser fundamental a participação do público na construção dos 
documentos, os quais muitas vezes tem suas publicações atrasadas para possibilitar a 
incorporação das contribuições profissionais. 
Mencionou ainda que esforços serão feitos para se pensar também na Tabela SUS. 
Monica Farina, presente na plateia como representante da Secretaria do Estado da Saúde 
de Minas Gerais, trouxe uma inquietação: aproximadamente 76% da população de Minas 
Gerais é SUS dependente. No contexto das redes, a atenção primária é a organizadora do 
cuidado. Ela sente falta de uma estratificação de riscos e de instrumento que norteie a 
atenção primária para encaminhar no momento certo quem precisa do atendimento 
especializado (trajetória do cuidado). Como não é só o exame que estabelece o que fazer, 
ela questiona quais parcerias se tem para reconhecer quem precisa, na atenção primária, 
de ajuda auditiva, e como podemos pensar o cuidado longitudinal, pensando no acesso 
aos centros que muitas vezes são regionalizados. Como a telessaúde pode contribuir neste 
cenário? Ela diz que isso a preocupa pela falta de critérios adotados. Ela compreende que 

 



 

as crianças sejam privilegiadas e que isso é justo, mas idosos não estão sendo atendidos. 
Foram identificados 30.000 pessoas aguardando AASI, pessoas aguardando quatro anos 
em filas de espera, 80% idosos. O idoso não é atendido devido à falta de definição de 
critérios. 
Dr. Arthur indica que esta preocupação é muito importante pois reforça a necessidade do 
trabalho em conjunto e reconhece que, apesar da deficiência auditiva também ser 
consequência do processo de envelhecimento, ela é uma barreira. Reafirmou a 
necessidade de mudar do conceito biomédico para o conceito social da deficiência. Diz 
que o fortalecimento da atenção primária nos casos de TEA, em que se rastreia e se faz a 
intervenção, pode ser usado como exemplo. O foco deve ser no trabalho interprofissional 
para potencializar o cuidado. De todo modo, a atenção primária precisa ser qualificada e 
questiona se a formação pautada no Una SUS é suficiente. Afirmou que a estratificação 
tem que ajudar na inclusão e não provocar exclusão. Indicou que os recursos federais não 
são suficientes para a ampliação da saúde auditiva realizando a regulação de forma 
eficiente. Pontuou que a qualificação profissional é importante, mas igualmente 
importante é a formação de profissionais que tenham interesse em trabalhar no Sistema 
Único de Saúde. 
Profa. Deborah disse que essa questão é importante nos serviços especializados, em que 
não se consegue dar alta, e ressaltou a importância da contrarreferência para manter o 
acompanhamento. 
Profa. Maria Cecília sinalizou que o serviço de reabilitação auditiva da UNIFESP tem gestão 
estadual. São dois serviços assim mantidos em funcionamento em São Paulo: UNIFESP e 
HC. 
Ela entende que a OCI é para tirar o paciente da atenção básica e questiona: com a OCI, o 
cidadão elegível passa a ser paciente do serviço do hospital?  
Dr. Arthur disse que a OCI oferece 60 dias para ser resolvida e evitar peregrinação do 
paciente. 
Em seguida, a Profa. Doris Ruthy Lewis, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 
PUC/SP, presente na plateia, fez uso da palavra. Ela informou que não conseguiu incluir 
junto ao Ministério da Saúde tudo que a OCI deveria contemplar.  
Dr. Arthur disse que a OCI muda a lógica de financiamento: de pagamento por 
procedimento, paga-se pelo cuidado para atendimento integral. 
Sra. Silvia Tavares, Presidente do CFFa, proferiu sua fala: informou que existe a resolução 
580 e que estão trabalhando na normatização da teleaudiologia. Pelo CFFa, há diretrizes 
para prestação de serviços em AASI, de março de 2022, normatizadas por resolução: já há 
obrigatoriedade de verificação por medidas objetivas com microfone sonda. Fiscalização 
será realizada pois uso é mandatório. 
Fga. Monica, presente na plateia, trabalha em serviço credenciado ao SUS com AASI e 
apontou que, de acordo com os critérios da OMS, 2021, mais de 35dBNA na média 
quadritonal (500, 1000, 2000 e 4000Hz) já é considerada perda auditiva de grau moderado 
e questionou se há perspectiva de mudança no instrutivo. 

 



 

Dr. Arthur sugeriu que se faça balanço entre impacto de vida versus ônus do serviço. 
Informou que a gestão de cada serviço tem autonomia para fugir do instrutivo, pois os 
documentos não são taxativos, mas orientadores.  
Profa. Dra. Katia de Freitaa Alvarenga, docente da Faculdade de Odontologia de Bauru 
(Universidade de São Paulo) agradeceu pelas contribuições e discussões desencadeadas. 
Avaliou que a atenção primária merece receber toda atenção e que a educação 
continuada e a qualificação de equipes precisam ocorrer. Ela defendeu que pequenas 
orientações e manejos poderiam ser feitos na atenção básica e questionou a qualidade da 
conexão nas UBS ao Dr. Arthur.  
Dr. Arthur apontou que há esforços para teleaudiologia. Todos os projetos de UBS já 
preveem a telessaúde e há trabalho para otimizar o acesso à internet. Foram feitos 
projetos arquitetônicos nas UBS e distribuição de kit de telessaúde nas UBS na tentativa de 
melhorar o sinal de internet nestas unidades. Há força-tarefa interministerial para isso e 
incentivo do governo federal para aquisição de equipamentos. 
Profa. Dra. Sheila Andreoli Balen, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte - 
UFRN, destacou o desenvolvimento de tecnologia assistiva nacional. Ela faz projetos na 
área e participa do SisAssistiva, uma rede nacional de inovação em Tecnologia Assistiva 
que articula pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, indústria, governo e 
sociedade. Ela informou que, até o momento, o projeto dela é o único na área da audição 
e que parece não haver edital para essa finalidade. Ela se preocupa com a falta de 
investimento para que sejam usadas tecnologias que poderiam ser nacionais de baixo 
custo. A maior parte dos projetos são liderados por engenheiros, pelo acesso aos insumos. 
Dr. Arthur falou da existência do Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva – CITA. 
Disse que os impedimentos esbarram na limitação de recursos financeiros. Informou que o 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) tem direcionado editais, mas que 
necessitam contemplar etapas que envolvem a Anvisa e documentação de evidências 
científicas, o que torna o processo mais longo. Reforçou que muitas vezes são feitos 
planejamentos, mas nem tudo que foi planejado é contemplado. 
Fga. Karen Medeiros, da Secretaria do Estado da Saúde do Piauí, especialista em 
audiologia e em linguagem, questionou por que o idoso não faz reabilitação de linguagem 
e cognitiva no início do uso de AASI. Pontuou que essa conduta poderia melhorar a adesão 
aos AASI e possibilitaria maior benefício com a amplificação.  
Dr. Arthur respondeu que é necessário que tudo esteja atrelado e que os documentos 
revisados prevejam isso. Citou ainda a elaboração do processo terapêutico singular, 
documento que será lançado nesse sentido. Reforçou a importância do processo de 
reabilitação ser contemplado na formação profissional. 
Profa. Dra. Doris Ruthy Lewis se dispôs a ajudar as relatoras na SBFa e ressaltou a 
importância de todas as faixas etárias (bebês, crianças, adolescentes, adultos e idosos) 
estarem nas pautas das discussões. 
Profa. Katia enfatizou que o aumento de idosos é notável no SUS e no serviço privado. 
Agradeceu pela presença de todos, rememorou que a união de fóruns começou em 2022 e 
enalteceu o tempo produtivo com o público presente, dando fim ao SuperFórum às 
19h54. 

 



 

 
 

ENCAMINHAMENTOS REALIZADOS (check list) 
 
Tópicos discutidos no Fórum anterior (2025) foram retomados?  
Os fóruns de REABILITAÇÃO AUDITIVA/TELEAUDIOLOGIA e de POLÍTICAS 
PÚBLICAS/AASI/AUDIÇÃO E ENVELHECIMENTO foram revisitados, sendo observado que as 
discussões a seguir foram retomadas: 

●​ Importância de investigar e valorizar relação audição e cognição: no presente 
fórum, foi ressaltada a importância de incluir, nos documentos a serem 
elaborados, as perdas auditivas com limiares abaixo de 40dB e elaborar 
documentos específicos para pessoas com perdas auditivas severas. Estas ações 
visam ampliar a possibilidade de intervenção tanto com a adaptação de AASI 
quanto com a indicação de tecnologia assistiva. 

●​ Uso de protocolos validados para avaliação do declínio cognitivo: no fórum atual, 
a palestrante mencionou a importância do uso de protocolos para avaliações 
multidimensionais como, por exemplo, o 10-TAGA. 

●​ Importância da capacitação profissional: este tópico foi retomado, reforçando, 
principalmente, a capacitação dos profissionais das Unidades Básicas de Saúde e 
dos profissionais nos serviços especializados de forma a reconhecer a importância 
da intervenção assim que a perda auditiva é identificada e realizar os devidos 
encaminhamentos de forma mais assertiva, além do uso de avaliações objetivas 
para promover os ajustes mais adequados dos dispositivos e o auxílio no 
aconselhamento aos pacientes, visando a adesão ao processo de reabilitação. 

●​ Dificuldade de seguimento no tratamento e cuidado com a saúde auditiva: o Dr. 
Arthur (representante do Ministério da Saúde) indicou que Centros de 
Reabilitação que incluem a saúde auditiva estão em construção e que 
investimentos são realizados na capacitação de equipes. 

●​ Considerar a adesão ao processo de reabilitação: destacada novamente a 
importância do uso da teleaudiologia para promover o acesso e a continuidade à 
reabilitação e investimentos na contrarreferência. 

●​ Falta de diretrizes e protocolos que auxiliem os profissionais: foi reforçada a 
importância da revisão do Instrutivo de Saúde Auditiva, da capacitação 
profissional e do investimento no desenvolvimento de diretrizes clínicas, 
sintetizando evidências científicas. 

●​ Proposta de alteração da tabela SUS no que diz respeito aos AASI e sistemas de 
microfone remotos: esta pauta foi brevemente mencionada, com destaque à 
relevância de revisão da tabela para os procedimentos da reabilitação auditiva de 
uma forma geral. 
 

As deliberações determinadas foram atendidas?  
Sim, embora  algumas dependam de implementação na rotina clínica, da compreensão 
dos profissionais a respeito da importância do uso (por ex.: protocolos validados para 

 



 

avaliação do idoso de forma multifatorial, incluindo aspectos cognitivos) e da adoção de 
procedimentos baseados em evidências científicas.  
 
Se não foram atendidas, registrar dificuldades apontadas: 
Há questões que dependem da elaboração de novos documentos (diretrizes, instrutivos) e 
outras que, embora discutidas e consensualmente acolhidas, dependem de aspectos 
financeiros e de recursos humanos para serem implementadas efetivamente. 
 
Principais deliberações acordadas no Fórum (2026) (registrar): 

●​ Acompanhar a publicação do novo Instrutivo de Saúde Auditiva pelo Ministério da 
Saúde. 

●​ Atualizar os protocolos para indicação, seleção, adaptação e acompanhamento de 
pacientes na área de Aparelhos de Amplificação Sonora Individual, com vistas às 
novas tecnologias e à abordagem centrada na pessoa. 

●​ Considerar o uso da teleaudiologia para promover acesso. 
●​ Divulgar a importância do uso de protocolos validados e procedimentos baseados 

em evidências científicas. 

 
 
 
 
 
  
 
 

 


